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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

 

ESPELHO-RESPOSTA

Questão 2

 

CRITÉRIO PONTUAÇÃO
Uso adequado do tipo/gênero textual solicitado, uso correto da língua portuguesa,

clareza, objetividade, correção gramatical, ortografia, sintaxe e pontuação
Ótimo 15

Muito bom 12
Bom 9

Regular 6
Insatisfatório 3
Não atendeu 0

Encadeamento lógico das ideias e informações jurídicas conforme o enunciado

Conceito 1,5

Requisitos objetivos
Art. 28A, caput:

a) Não ser o caso de arquivamento;
b) confissão formal e circunstanciada da prática delitiva;

c) crime sem violência ou grave ameaça;
d) pena mínima inferior a 4 anos

2,5

Requisito subjetivo
Art. 28ª, caput: necessidade e suficiência da medida (a ser avaliado

pelo Ministério Público)
1

Aplicabilidade (ou não) do instituto aos casos anteriores à Lei n.º
13.964/2019 – mencionar a posição do STJ e a posição do STF,

especialmente se, em caso de retroatividade, a baliza temporal é o
recebimento da denúncia, trânsito em julgado ou outro, com base na

jurisprudência.

2,5

Até qual momento pode ocorrer a celebração do ANPP -
mencionar a posição do STJ e do STF; 2,5

Hipóteses legais de não cabimento 
Art. 28A, §2 “§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas

seguintes hipóteses: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
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(Vigência)
I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados

Especiais Criminais, nos termos da lei; (Incluído pela Lei nº 13.964,
de 2019) (Vigência)

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas;
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao
cometimento da infração, em acordo de não persecução penal,

transação penal ou suspensão condicional do processo; e (Incluído
pela Lei nº 13.964, de 2019) (Vigência)

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou
familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de

sexo feminino, em favor do agressor.”

2,5

Papel do juiz
controle de legalidade no momento da homologação; não pode

participar das negociações; não pode adentrar no mérito do acordo
2,5

 

EDUARDO JESUS SANCHES

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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